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INTRODUÇÃO  

 
A Comissão de Política Geral reuniu no dia 9 de abril de 2015, na delegação de 

Angra do Heroísmo da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, a 

fim de apreciar, relatar e dar parecer sobre a Proposta de Decreto Legislativo 

Regional - Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 22/2010/A, de 30 

de junho, que aprova o regime jurídico do Combate à Infestação por 

Térmitas. 

A Proposta de Decreto Legislativo, da iniciativa do Governo, deu entrada na 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores em 9 de março de 2015 e 

foi remetida à Comissão de Política Geral para apreciação, relato e emissão de 

parecer.  

 
CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

 
 
A iniciativa do Governo Regional exerce-se ao abrigo do disposto na alínea f) do 

artigo 88º do Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma dos Açores e a 

sua apreciação, relato e emissão de parecer ocorre nos termos do disposto na 

alínea a) do artigo 42º, do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 

 
Na Generalidade 

 
A iniciativa em apreço propõe uma alteração aos artigos 33º e 46º do Decreto 

legislativo Regional nº 22/2010/A, de 30 de junho. 
Essa alteração resulta da experiência alcançada com a aplicação do regime jurídico 

de concessão de apoios financeiros à desinfestação e a obras de reparação de 

imóveis danificados pela infestação por térmitas, bem como a participação da 

sociedade civil na discussão da problemática da infestação por térmitas do 
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património habitacional nos Açores e que aconselham a introdução de alterações 

nomeadamente no que se refere ao requisito de acesso inicialmente previsto. 

A alteração agora introduzida elimina a obrigatoriedade do candidato ao apoio ser 

proprietário ou comproprietário do imóvel, à data da entrada em vigor do diploma, 

o que põe termo aos entraves que se verificavam na apreciação de candidaturas 

apresentadas por proprietários, cuja causa de aquisição do imóvel objeto da 

candidatura é a sucessão hereditária. 

 
Na especialidade 

 
Não foram apresentadas propostas de alteração. 

 
 

CAPÍTULO III 

PROCESSO DE ANÁLISE 

 
A Comissão deliberou proceder à audição presencial da Senhora Secretária Regional 

da Solidariedade Social e solicitar parecer escrito à Universidade dos Açores e à 

Associação dos Municípios da região Autónoma dos Açores. 

 
 CAPÍTULO IV 

AUDIÇÃO DA SENHORA SECRETÁRIA REGIONAL DA SOLIDARIEDADE 

SOCIAL 
 

A pedido do Presidente da Comissão a Senhora Secretária Regional da 

Solidariedade Social fez a apresentação do diploma de forma genérica, destacando 

que se trata de uma alteração cirúrgica ao diploma em vigor e que resultava da 

experiência recolhida na aplicação do mesmo e também da recolha dos contributos 

da sociedade em geral sobre esta temática. 

 
De seguida usou da palavra a deputada Ana Espínola que questionou a Secretária 

sobre quantas candidaturas deram entrada, quantas foram aprovadas, quantas 

aguardam decisão e que valores estão em causa e das que aguardam aprovação se 

podem beneficiar da alteração legislativa agora proposta. 

 
A Secretária esclareceu que foram autorizados e processados 44 apoios no valor 

global de 700 mil euros. Acrescentou que não havia pedidos a aguardar aprovação 
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e que todos os recebidos foram no âmbito da reabilitação de habitação por 

infestação de térmitas. 

 
De seguida usou da palavra a deputada Lúcia Arruda que genericamente saudou a 

iniciativa e os seus objetivos, revelando preocupação com o aumento que se 

verifica no número de casos de infestação quer em Ponta Delgada quer em Angra. 

Simultaneamente questionou a contradição entre este facto e existir um número 

tão baixo de candidatura a apoios. 

 
A Secretária Regional explicou que um dos problemas era o dos herdeiros que 

agora se resolve com esta alteração legislativa. Por outro lado referiu que grande 

parte do problema se confina aos centros históricos das cidades, que são habitados 

por população idosa, sem condições nem motivação para se envolverem em obras. 

 
O deputado José San Bento usou da palavra para saudar a iniciativa e o espírito da 

mesma que, num problema difícil e complexo, mantém a prioridade no combate à 

praga e mantém a corresponsabilização dos proprietários e dos municípios no 

processo. Sobre esta matéria referiu não haver a pretensão da erradicação da 

praga, apenas o seu controle, o que se afigura uma luta longa. 

 
CAPÍTULO V 

PARECERES 

 
A Comissão recebeu o parecer da Universidade dos Açores que considera a 

alteração em análise «positiva, já que se demonstrou que era urgente a introdução 

de alterações, nomeadamente no que se refere ao requisito do acesso aos apoios». 

Por outro lado, a Universidade dos Açores chama a atenção para outros aspetos do 

Decreto Legislativo Regional nº 22/2010/A, de 30 de junho, que «necessitam de ser 

avaliados em termos da sua eficácia».  

 
A Comissão recebeu o parecer da Associação de Municípios da Região Autónoma 

dos Açores que considera que a proposta de alteração não merece «qualquer 

reparo». 
 
Os referidos pareceres estão anexos ao presente relatório e dele fazem parte 

integrante. 
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CAPÍTULO VI 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 

 
Sobre a iniciativa do Governo, o grupo parlamentar do PS votou favoravelmente, 

enquanto os grupos parlamentares do PSD, do CDS-PP e a representação 

parlamentar do BE, abstiveram-se com reserva para plenário. 

 
CAPÍTULO VII 

CONCLUSÕES E PARECER 

 
Com base na apreciação efetuada, na generalidade e na especialidade, a 

Comissão de Política Geral, por maioria, deu parecer favorável à proposta 

de Decreto Legislativo Regional que procede a uma alteração ao Decreto 

Legislativo Regional n.º 22/2010/A, de 30 de junho, que aprova o regime 

jurídico do Combate à Infestação de Térmitas. 

 
Em consequência, a Comissão considerou que a presente proposta de Decreto 

Legislativo Regional está em condições de ser agendado para debate e votação 

em Plenário. 

 

Angra do Heroísmo, 9 de abril de 2015 

 
O Relator 

 
Cláudio Lopes 

 
 
 
O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 
 

 
 

O Presidente 

 
Jorge Costa Pereira 

 

 












